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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  impetradohabeas corpus
em substituição a recurso próprio, ausente constrangimento ilegal que justificasse a concessão
da ordem de ofício.
2. Fato relevante. Durante operação de fiscalização veicular, policiais militares abordaram um
caminhão tanque ocupado por dois indivíduos, o que chamou atenção por ser incomum. Os
ocupantes apresentaram versões divergentes sobre a razão da viagem, resultando na
apreensão de 630kg de cocaína.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem policial e a busca veicular, que
resultaram na apreensão de drogas, foram realizadas com base em fundada suspeita,
conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A abordagem policial foi considerada legal, pois a presença de dois indivíduos em um
caminhão tanque, comportamento nervoso e versões divergentes sobre a viagem configuraram
fundada suspeita.
5. A busca veicular resultou na apreensão de 630kg de cocaína.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A abordagem policial e busca veicular são justificadas quando há
fundada suspeita, como comportamento incomum e versões divergentes dos abordados."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244.

STJ, AgRg no RHC 180.748/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023; STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 5
/11/2015.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, .12 de março de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, ausente constrangimento ilegal que 
justificasse a concessão da ordem de ofício.

2. Fato relevante. Durante operação de fiscalização veicular, policiais militares 
abordaram um caminhão tanque ocupado por dois indivíduos, o que chamou atenção 
por ser incomum. Os ocupantes apresentaram versões divergentes sobre a razão da 
viagem, resultando na apreensão de 630kg de cocaína.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem policial e a busca 
veicular, que resultaram na apreensão de drogas, foram realizadas com base em 
fundada suspeita, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir

4. A abordagem policial foi considerada legal, pois a presença de dois indivíduos em 
um caminhão tanque, comportamento nervoso e versões divergentes sobre a viagem 
configuraram fundada suspeita.

5. A busca veicular resultou na apreensão de 630kg de cocaína.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A abordagem policial e busca veicular são justificadas quando 
há fundada suspeita, como comportamento incomum e versões divergentes dos 
abordados."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 180.748/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023; STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 5/11/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL MARQUES DA SILVA 

, em face de decisão na qual não foi conhecido habeas corpus impetrado em 

substituição a recurso próprio, estando ausente constrangimento ilegal capaz de 

justificar a concessão da ordem de ofício.

A defesa alega que não houve justificativa, no caso, para a "abordagem no 

paciente em via pública. O fato de o paciente aparentar receio com a presença dos 

policiais não autoriza, por si só, a sua abordagem em via pública sem que houvesse 

justificativa plausível, o que torna ilegal as provas dali decorrentes" (fl. 112). Afirma que 

a busca pessoal se baseou em meros parâmetros subjetivos dos agentes policiais, sem 

a indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa, sendo que o fato de 

terem sido encontradas drogas posteriormente tampouco convalida a abordagem.

Busca o provimento do agravo regimental com a consequente concessão da 

ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 90/96):
 
"O presente habeas corpus não merece ser 

conhecido, pois foi impetrado em substituição a recurso 
próprio. Contudo, passo à análise dos autos para verificar a 
possível existência de ofensa à liberdade de locomoção do 
paciente, capaz de justificar a concessão da ordem de 
ofício. Inicialmente, confiram-se os seguintes trechos 
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proferidos pelo Tribunal a quo:
“[...] Demais, conforme se depreende dos depoimentos dos 
policiais militares Leonardo Silvestre Pereira de Souza e 
Everton Aparecido Pereira dos Santos (mídia), nenhuma 
violação ao artigo 240, nem mesmo ao artigo 244, do Código de 
Processo Penal, emergiu da forma de proceder dessas 
testemunhas compromissadas, que se depararam com o 
peticionário e o corréu Marcos Antônio Lopes Pinto no interior 
de um “caminhão tanque”, tendo elas destacado que tal fato, por 
si só, já não se trata de prática costumeira, pois esse tipo de 
veículo normalmente é ocupado por apenas um motorista, 
notando, ainda, que ambos apresentaram acentuado 
nervosismo com a presença da equipe policial, e que pouco 
antes de serem abordados, conversaram entre eles, inquietos, 
como se estivessem combinando algo, tendo, ainda assim, 
apresentado versões divergentes às perguntas rotineiras 
realizadas pelos policiais, de maneira obviamente suspeita, daí 
porque plenamente demonstrado o lastro para a fundada 
motivação a ensejar a sua abordagem e a busca veicula r, 
decorrendo a providência do poder conferido pelo constituinte à 
Polícia Militar, a quem incumbe a prática de “polícia ostensiva e 
a preservação da ordem pública” (cf. artigo 144, §5º da Carta 
Magna), não havendo, pois, que ser invocada a ilicitude das 
provas obtidas, muito menos a absolvição em decorrência de 
tal.” (fl. 20)

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar". No 
caso dos autos, conforme afirmado pela origem, policiais 
militares, durante operação de fiscalização veicular, 
visualizaram o ora paciente, juntamente com o corréu, a 
bordo de um caminhão tanque, o que chamou a atenção 
por ser incomum tal veículo ser transportado por dois 
indivíduos. Com isso, procederam a abordagem e, no 
decorrer do diálogo, perceberam atitude receosa dos 
indivíduos, além de terem apresentado versões 
divergentes em relação ao motivo da viagem. Tais fatos 
motivaram a busca veicular, a qual resultou na apreensão 
de 630 kg de cocaína. Desse modo, restou demonstrada a 
existência de justa causa para a abordagem. Acolher a 
tese defensiva de ausência de justa causa prévia à 
abordagem demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de 
habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. CRIMES DE 
CORRUPÇÃO ATIVA E CONTRABANDO. NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA 
SUSPEITA PARA A ABORDAGEM DEVIDAMENTE 
COMPROVADA. ART. 244 DO CPP. PROCEDIMENTO DE 
ROTINA. CIGARROS DE ORIGEM ESTRANGEIRA 
ESCONDIDOS SOB UM LENÇOL NO INTERIOR DO 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é 
regida pelo art. 244 do Código de Processo Penal. Exige- se a 
presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar. 2. Somado a isso, 
Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para 
fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo suficiente a 
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presença de fundada suspeita de crime (AgRg no RHC n. 
180.748/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2023, D Je de 16/8/2023). 3. No caso, 
conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o paciente foi 
abordado durante operação de rotina de fiscalização de trânsito 
promovida por policiais militares, com o intuito de averiguar a 
ocorrência de infrações administrativas de trânsito e crimes que 
supostamente ocorriam em rodovia no Estado de Minas Gerais. 
Com efeito, durante a apresentação de documentos pelo 
paciente, os agentes estatais visualizaram suposta carga 
encoberta por lençóis no banco traseiro do automóvel. 
Ao perguntar o que se tratava, o paciente teria dito que eram 
roupas, contudo foram encontrados cigarros de origem 
paraguaia, da marca "Madison Classic". No total, foram 
encontrados dentro do veículo 5.000 (cinco mil) maços de 
cigarros. Nesse panorama, apesar de estar com os documentos 
em ordem, o nervosismo do acusado (ciente de que se tratava 
de uma operação de fiscalização rotineira de trânsito) e o lençol 
ocultando os cigarros no banco traseiro fortaleceram a suspeita 
de que estaria na posse de elementos de corpo de delito. 4. 
Assim, inexiste ilegalidade na abordagem realizada pela polícia, 
pois a busca pessoal e veicular foi exercida dentre dos limites 
da atuação policial ostensiva e preventiva. 5. Nessa linha de 
intelecção, A Constituição que assegura o direito à intimidade, à 
ampla defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é 
a mesma que determina punição a criminosos e o dever do 
Estado de zelar pela segurança pública. O policiamento 
preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional (RHC 
229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO, D Je-s/n 
DIVULG 20-10-2023, PUBLIC 23- 10-2023). 6. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
898.279/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, D Je de 2/5/2024; sem 
grifos no original.) PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA VEICULAR. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos 
próprios fundamentos. II - Na hipótese dos autos, a busca 
veicular teve como pressuposto atitude suspeita do corréu, pois 
os policiais realizavam fiscalização na praça do pedágio, 
localizado na rodovia SP-KM 241, quando avistaram o veículo 
dos reús e em seu interior o corréu, conhecido dos meios 
policiais pela prática de tráfico de drogas e furto, o qual tentou 
ocultar seu rosto ao avistar os agentes públicos e demonstrou 
nervosismo, razões pelas quais decidiram abordar o veículo, 
uma vez que havia fundadas suspeitas para a medida. III- O 
depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé 
pública inerente ao exercício da função estatal, só podendo ser 
relativizado diante da existência de indícios que apontem para a 
incriminação injustificada de investigados por motivos pessoais. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
911.080/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, D Je de 20/6/2024; sem grifos no 
original.) RECURSO EM HABEAS CORPUS. POSSE DE ARMA 
DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. 
TRANCAMENTO. NULIDADE. BUSCA VEICULAR E 
DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS. INDÍCIOS DA 
PRÁTICA DELITIVA. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 1. 
Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal e veicular não necessita de prévia autorização 
judicial quando houver fundadas suspeitas de possível delito, o 
que se verificou, em princípio, no caso concreto. 2. De acordo 
com o contexto fático descrito, os policiais militares decidiram 
abordar o veículo ocupado em virtude da atitude suspeita do 
acusado em acelerar bruscamente o automóvel ao avistar a 
viatura. 3. O ingresso no domicílio decorreu da existência de 
indícios da prática de crime de posse irregular de arma de fogo 
de uso restrito dentro da residência, portanto justificada a 
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entrada dos policiais no domicílio. 4. Recurso em habeas corpus 
improvido. (RHC n. 174.086/GO, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 14/3/2023, D Je de 17/3/2023; sem grifos no 
original.) PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. 
POSSIBILIDADE. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
NÃO CONFIGURADO. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 
10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. 
Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 2. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser equiparada à busca 
pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar". 3. Verifique-se que a fundada suspeita reside no fato 
de que, quando questionado pelos policiais, o recorrente 
respondeu com base em respostas vagas e imprecisas para 
responder perguntas simples, caracterizando a fundada 
suspeita para abordagem. Assim, a busca pessoal ou veicular 
não foi realizada apenas no suposto nervosismo demonstrado 
pelo ora agravante (elemento subjetivo). 4. O Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 280/STF), 
reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, julgado em 5/11/2015). 5. No caso, após 
fundadas suspeitas verificada na abordagem veicular e pessoal, 
os policiais se dirigiram ao endereço do agravante e ao se 
aproximar da residência, abordaram um indivíduo saindo do 
portão, que tentou se evadir mediante a presença da equipe 
policial, sendo identificado como Dhiovanny Thiago Sather 
Cavalca. Foram realizadas buscas no cômodo de Dhiovanny, 
que era separado da casa, onde foi encontrado um pé de 
maconha plantado em um vaso, que ele informou ser de sua 
posse. Indagado sobre o que haveria no cômodo, separado 
situado nos fundos do terreno, ele informou que era de uso de 
um indivíduo chamando Alexsandro. Em buscas realizadas 
naquele cômodo foram encontrados cerca de 4k de substâncias 
análoga a cocaína, 1kg de substância análoga a crack, diversos 
produtos para aumentar volume na confecção das drogas, bem 
como carregador de pistola 380 municiado com 14 munições 
intactas. 6. Tais circunstâncias não deixam dúvida quanto à 
presença de fundadas razões de que naquela localidade estaria 
ocorrendo o delito de tráfico, o que autorizou o ingresso forçado 
dos policiais na residência do recorrente. 7. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 789.491/PR, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, D Je de 
27/4/2023; sem grifos no original.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus."

 
Assim, se verifica que, no presente caso, não há que se falar em ilegalidade da 

abordagem policial que se baseou no fato de ser incomum caminhão tanque 

transportado por dois indivíduos. Ao serem parados, os integrantes do veículo 
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apresentaram versões divergentes sobre a razão da viagem, o que demonstra justa 

causa para busca veicular, que resultou na apreensão de 630kg de cocaína.

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera 

reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer 

fundamento novo apto a alterar a decisão do habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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